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REQUERIMENTO Nº 040/2015
Solicita informações sobre os processos de legalização fundiária de que trata a Lei Complementar nº 082-E, de 03/02/2015.
Excelentíssimo Senhor Presidente,

Considerando que em 27 de janeiro deste ano foi encaminhado à Câmara Municipal o Projeto de Lei Complementar nº 001-E, de autoria do Prefeito Municipal, dispondo sobre a Legalização Fundiária Plena nas Áreas Especiais de Interesse Social de nossa cidade.
Considerando que o referido Projeto foi aprovado na ocasião da 3ª Sessão Extraordinária, realizada em 02/02/2015 e dei origem à Lei Complementar nº 82.

Considerando que a Legalização Fundiária é um tema de enorme importância, tanto para a Administração Pública, quanto para os munícipes que se encontram em situação irregular, pois de um lado a cidade se organiza e leva a infra-estrutura necessária a esses lugares e de outro as pessoas passam, com o título de propriedade legal, a ter acesso a recursos financeiros para melhoria de suas habitações.
Entretanto, existem comunidades de nosso Município que não estão classificadas na condição de AEIS - Área Especial de Interesse Social, apesar de contarem com o problema de assentamentos habitacionais irregulares, como é o caso da Vila Vilma, no Distrito de Maylasky.
Nesse sentido, em reunião com os moradores da Vila Vilma, os mesmos cobraram providências em relação a regularização dos seus imóveis, tendo em vista os inúmeros transtornos que a falta do “título de propriedade legal” acarreta.
Posto isto, ADENILSON CORREIA, Vereador da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, REQUER ao Egrégio Plenário, observadas as formalidades regimentais vigentes, para que seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito, a fim de que se digne informar e encaminhar a esta Casa de Leis o que se segue:

1. O que já foi feito pelo Poder Executivo Municipal em relação aos processos de legalização fundiária na Estância Turística de São Roque desde a publicação da Lei Complementar nº 82?
2. Diante do disposto no inciso II, do artigo 3º da Lei Complementar nº 82, a Vila Vilma pode ser beneficiada pela referida Legislação?

3. Em caso positivo, qual a data prevista para que os processos de legalização fundiária de imóveis da Vila Vilma tenham início?

4. Em caso negativo justificar. 

Sala das Sessões, Dr. Júlio Arantes de Freitas, 25 de março de 2015.
ADENILSON CORREIA 

(MESTRE KALUNGA)
Vereador 
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